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    Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 2024. 
 
OFÍCIO CECOB – CE nº 001/2024 
(enviado via correio eletrônico) 
 
Aos 
Membros do Comitê de Assessoramento para Assuntos Eleitorais (Conselho Eleitoral) 
do Comitê Olímpico do Brasil no ano de 2024 
 
Atenção: Enrique Montero Dias, email 
  Bernard Rajzman, email 
  Fabiano Peçanha, email 
 
 
Assunto: Manifestação do Conselho de Ética sobre a Viabilidade da Candidatura à 
Reeleição do atual Presidente do Comitê Olímpico do Brasil.  
 
Referência: OFÍCIO CECOB – CA – COB 001/2024, de 19 de setembro de 2024. 
 
Anexo: - Acórdão do Supremo Tribunal Federal -Recurso Extraordinário 366.488-3/São 
Paulo; 
 - Parecer do Comitê de Conformidade de 23 de setembro de 2024. 
 
 
 
Prezados Senhores; 
 
 
Fazemos referência ao nosso ofício datado de 19 de setembro passado endereçado para 
todos os membros da Administração do COB e demais pessoas físicas e jurídicas com 
direito a voto na Assembléia Geral do COB, bem como a Resolução RES-CA-001, de 23 de 
setembro de 2024, acerca do tema em epígrafe. 
 
Conforme mencionado na missiva de 19 de setembro passado, e no uso das atribuições 
estatutárias e regimentais, notadamente o disposto no artigo 5º, inciso VIII, no artigo 7º, 
incisos X e XI, no artigo 9º, inciso VII, e no artigo 10, inciso II e parágrafo 3º, do respectivo 
Regimento Interno, vimos, pela presente, enviar para esse d. Conselho Eleitoral nossa 
manifestação sobre o processo eleitoral do COB em curso. 
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Preliminarmente: 
 

(i) Desejamos um excelente desempenho de atividades a esse Conselho; e 
 

(ii) Ressaltamos que questionamentos específicos deste Conselho de Ética (CE) 
ainda não foram endereçados, todavia, tendo a Comissão Eleitoral sido 
constituída, rogamos que V.Sas. deliberem, com a brevidade que o assunto 
requer, sobre todas e quaisquer informações faltantes relativas ao processo 
eleitoral do COB, especialmente quanto ao vosso cronograma de trabalho, dando 
publicidade de vossas atas das respectivas reuniões no sítio eletrônico do COB. 

 
Em relação ao tema de conformidade do processo eleitoral, queiram encontrar, anexo, para 
vossa ciência, cópia do parecer emitido pelo Comitê de Conformidade vinculado a este 
Conselho. Desde já, este Conselho de Ética manifesta seu agradecimento aos membros do 
Comitê de Conformidade, Srs. Humberto Aparecido Panzetti, Bruno Semino e Mauro 
Opromolla, pelo tempo, dedicação e profissionalismo no cumprimento de suas obrigações 
junto ao Movimento Olímpico Brasileiro. 
 
Sobre o assunto em si, informamos que os membros do Conselho de Ética, ora signatários 
desta missiva, observada a abstenção da Conselheira Joanna de Albuquerque Maranhão 
Bezerra de Melo por motivo de foro íntimo, manifestam-se, de forma unânime (observado o 
impedimento do Conselheiro Humberto Aparecido Panzetti que presidiu o Comitê de 
Conformidade), da seguinte forma: 
 

(1) Em apertada síntese, acompanhamos o entendimento do Comitê de Conformidade 
de que o Sr. Paulo Wanderley Teixeira sucedeu o Sr. Carlos Arthur Nuzman.  
 
Sobre a análise das leis esportivas, reproduzimos, abaixo, parte do Parecer do 
Comitê de Conformidade: 

“Contudo, a Lei Pelé não menciona restrições específicas para casos de 
dirigentes que assumem cargos de forma interina ou em situações 
excepcionais. Mais ainda, o § 3º do mesmo artigo estabelece: 

§ 3º Será respeitado o período de mandato do presidente ou 
dirigente máximo eleitos antes da vigência desta Lei." 

Ou seja, o respeito ao ato jurídico perfeito é expresso, assim como é expresso 
que a limitação de mandatos imposta pela alteração da Lei Pelé não pode ser 
aplicada retroativamente, respeitando os mandatos em curso quando da 
entrada em vigor da lei. 
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A Lei Geral do Esporte reforça a limitação de mandatos para dirigentes 
esportivos, porém, assim como a Lei Pelé, não há previsão específica para o 
caso de sucessão. O artigo 36, inciso X, alínea "e" da Lei Geral do Esporte 
estabelece: 

Art. 36. Para fins de concessão da certificação de regularidade e 
para fazer jus aos benefícios previstos em lei, as entidades do 
Sistema Nacional do Esporte deverão: X - garantir a todos os 
associados e filiados acesso irrestrito aos documentos e 
informações relativos à prestação de contas, bem como àqueles 
relacionados à gestão da respectiva entidade de administração do 
desporto, os quais deverão ser publicados na íntegra no sítio 
eletrônico desta, observando-se os princípios fundamentais de 
contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade, e 
observado o seguinte: e) previsão, nos estatutos, de alternância no 
exercício dos cargos de direção, limitando o exercício de qualquer 
cargo, para um mesmo dirigente, a 2 (dois) mandatos 
consecutivos; 

Parece indiscutível que, se o legislador buscou estimular a alternância de 
poder, a renovação de ideias e fortalecer a legitimidade da tomada de decisões, 
também optou por valorizar a estabilidade institucional e a possibilidade de 
continuidade de projetos em curso. A sucessão presidencial no COB busca 
preservar a continuidade administrativa, sem comprometer a legitimidade 
democrática.” 

Portanto, entendemos que a primeira candidatura do Sr. Paulo Wanderley Teixeira à 
presidência do COB ocorreu em 2020. 
 

(2) Em adição ao conteúdo do parecer do Comitê de Conformidade, trazemos à baila, a 
título de argumentação além do mundo esportivo, cópia de acórdão do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Recurso Extraordinário 366.488-3 São Paulo, de 
relatoria do Exmo. Sr. Ministro Carlos Velloso, decidido por unanimidade, relativo ao 
caso envolvendo o então Vice Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin 
(atual Vice Presidente da República Federativa do Brasil), que, em face do 
falecimento do então Governador Mario Covas, sucedeu-o no mandato.  
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Reproduzimos parte do acórdão:  
 

“9. Não se verifica a alegada violação à Constituição Federal, uma vez que o vice-
governador apenas substituiu o governador no primeiro mandato, sucedendo-lhe no 
mandato seguinte, em razão de seu falecimento. A sucessão não retira a elegibilidade 
do recorrido para o cargo de governador no pleito de 2002, pois sua eleição não 
ocasionaria o exercício do cargo de titular do executivo estadual pela terceira vez 
consecutiva, sendo permitido que o vice – reeleito ou não – que tenha sucedido o 
titular, por um único mandato subsequente.” Entendemos que a tese da sucessão é 
cristalina e, por analogia, aplica-se ao presente caso do COB. 

 
(3) Entendemos que não é antiético aquilo que a lei regula ou permite. A compreensão 

de certo ou errado, moral ou imoral, é um conceito subjetivo. 
 

(4) Em face do exposto, entendemos que o artigo 18-A da Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998, não está sendo violado, podendo a Comissão Eleitoral confirmar o registro 
da chapa liderada pelo Sr. Paulo Wanderley Teixeira, estando referida pessoa apta a 
concorrer no processo eleitoral em curso. 

 
Ressaltamos, por oportuno, que tanto o Conselho de Ética quanto os Comitês de 
Conformidade e de Integridade à ele vinculados são órgãos independentes, compostos por 
pessoas de ilibada reputação que desempenham suas funções desprovidas de qualquer 
manifestação ou interesse político-institucional. 
 
É sabido que a Assembléia Geral do COB é soberana. Por isso, caberá exclusivamente aos 
membros do COB com direito a voto (Confederações Olímpicas, membros da CA COB e 
membros COI), no gozo de seus direitos, exercer livremente o direito de voto numa das 
chapas ora em disputa. 
 
O Conselho de Ética, desde já, reserva-se o direito de submeter para as Autoridades 
Competentes e ou à Assembleia Geral do COB qualquer matéria que entender relevante 
relacionada ao processo eleitoral em curso, conforme disposto no artigo 37, inciso VI, do 
Estatuto Social do COB.  
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Por fim, solicitamos que este documento, acompanhado dos respectivos anexos (Parecer 
do Comitê de Conformidade e Acórdão do STF) sejam imediatamente publicados no sítio 
eletrônico do COB. 
 
Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de estima e consideração. 
 
Cordialmente, 
 
 
SAMI ARAP SOBRINHO – Conselheiro 
EDUARDA IDALINA AMORIM TALESKA - Conselheira 
GUILHERME FARIA DA SILVA - Presidente 



























COMITÊ DE CONFORMIDADE 

Parecer sobre a Viabilidade da Candidatura à Reeleição do atual 
Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro tendo ele exercido a 
presidência anteriormente em decorrência da renúncia do então 
presidente.  

1. Introdução 

O presente parecer não tem o intuito de analisar a conveniência da candidatura 
do sr. Paulo Wanderley Teixeira à reeleição ou o ambiente político presente. Este 
parecer busca analisar objetivamente a viabilidade da reeleição de um vice-
presidente que assumiu a presidência do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) em 
razão da vacância do cargo do presidente eleito, com base na Constituição 
Federal, jurisprudência aplicável e legislações esportivas relevantes, como a Lei 
Pelé (Lei nº 9.615/1998), a Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023), além do 
Estatuto e Regulamento Eleitoral do COB. 

2. O Comitê Olímpico Brasileiro e sua representação 

O Comitê Olímpico Brasileiro (“COB”), como entidade de administração do 
desporto, possui autonomia organizacional garantida pelo artigo 217 da 
Constituição Federal, que estabelece: 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas 
formais e não-formais, como direito de cada um, observados: I - 
a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, 
quanto a sua organização e funcionamento; 

A natureza jurídica do COB, no entanto, é de entidade privada. Sendo uma 
entidade de direito privado, não está diretamente subordinado a nenhuma 
entidade governamental. Contudo, opera dentro de um conjunto de 
regulamentações nacionais e internacionais que condicionam suas atividades.  

O COB é regulamentado de acordo o Código Civil brasileiro, Lei Pelé (Lei nº 
9.615/1998), a Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023). Mas mesmo sendo de 
natureza privada, o COB cumpre uma função de interesse público.  

Por esse fato, embora o COB seja uma entidade independente, o Ministério do 
Esporte (ou órgãos equivalentes em diferentes governos) acompanha suas 
atividades com atenção, especialmente no que tange ao desenvolvimento de 
políticas esportivas e à alocação de recursos públicos para o esporte. Não há 
subordinação formal, mas existe uma relação de cooperação e, em alguns casos, 
de fiscalização em aspectos relacionados ao uso de recursos.1 

Isso implica na fiscalização por órgãos como o Tribunal de Contas da União 
(“TCU”) e a Controladoria-Geral da União (“CGU”). O TCU pode auditar as contas 

                                                
1 O COB é fiscalizado quando recebe recursos públicos, como os repasses de verbas das loterias 

federais (que ajudam a financiar o esporte) p.ex.. 
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do COB, especialmente quando há uso de recursos públicos, impondo um nível 
de controle sobre a gestão financeira da entidade. 

Em relação à sua organização interna e processos de representação, cabe ao COB 
definir como serão suas eleições. O processo eleitoral do COB é regulado pelo seu 
estatuto, que define as regras para a eleição do presidente e membros do conselho 
executivo. Esse processo deve necessariamente estar em linha com as diretrizes 
da Carta Olímpica, do Comitê Olímpico Internacional (“COI”) e com as leis 
brasileiras que regem entidades esportivas.  

Para o que importa ao presente parecer, as eleições para a presidência do Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB) têm por objetivo um processo transparente, 
democrático e em conformidade com as regras internacionais do COI. 

A eleição para a presidência do COB é decidida pela Assembleia Geral, que atua 
como o colégio eleitoral, tendo cada membro direito a um voto. O presidente é 
eleito para um mandato de quatro anos, coincidindo com o ciclo olímpico. Nos 
últimos anos, é fato que houve uma pressão por maior transparência e melhora 
nas regras de governança no COB, o que acarretou a imposição de maior 
participação dos atletas, o fortalecimento das comissões de ética e auditoria e da 
adoção do limite de mandatos. Tudo isso para aumentar o profissionalismo e a 
accountability da administração esportiva brasileira. 

No caso em questão, o ponto crucial é determinar se, dentro desse contexto 
normativo e de acordo com as especificidades do caso concreto, o vice-presidente 
que assume a presidência por vacância pode ou não disputar duas eleições 
consecutivas para o cargo que assumiu. 

3. Diferença entre Sucessão e Eleição para Mandato 

A natureza jurídica do ato do vice-presidente assumir a vaga do presidente em 
caso de vacância é de natureza constitutiva e sucessória e implica uma 
transferência de poderes e responsabilidades. Esse ato é formal e ocorre 
automaticamente, sem necessidade de novo processo eleitoral imediato.2   

Assim, o ato é considerado uma continuidade do exercício da função presidencial, 
mantendo a estabilidade e a continuidade da gestão eleita. Em outras palavras, é 
dada continuidade do mandato em curso, mas não inaugura um novo período de 
gestão. 

Essa continuidade é diferente do processo democrático pelo qual um indivíduo é 
escolhido via eleição para iniciar um mandato, por um período previamente 
definido, como titular do cargo. Nesse caso, a eleição se dá para um novo 
mandato, sendo considerada uma "inauguração" de um novo período de gestão.  

 

                                                
2 No caso de vacância da Presidência da República, a Constituição Federal prevê a convocação de 

eleições diretas se a vacância ocorrer nos últimos dois anos do mandato. 

���������������������������
��	�
���������

�	�����������



Essa distinção é relevante para a interpretação da possibilidade de reeleição no 
caso concreto. Em princípio, quando o vice-presidente assume a presidência de 
forma interina, ele está dando continuidade ao mandato do titular. No caso do 
COB, embora a chapa seja fechada, vale dizer, não há opção de votar para o 
presidente de um grupo e vice-presidente de outro, nos parece que cada um dos 
candidatos concorre estritamente ao mandato para o qual se candidatou. 
Eventuais limitações não se aplicam à chapa como um todo, mas aos indivíduos 
personalissimamente.  

4. Análise da Lei Pelé e da Lei Geral do Esporte 

A Lei Pelé, em seu artigo 18-A, introduzido pela Lei nº 12.395/2011, estabelece a 
limitação de uma única reeleição consecutiva para dirigentes esportivos. O artigo 
dispõe: 

Art. 18-A. Sem prejuízo do disposto no art. 18, as entidades sem 
fins lucrativos componentes do Sistema Nacional do Desporto, 
referidas no parágrafo único do art. 13, somente poderão receber 
recursos da administração pública federal direta e indireta caso: 
I - seu presidente ou dirigente máximo tenham o mandato de até 
4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) única recondução; 

Contudo, a Lei Pelé não menciona restrições específicas para casos de dirigentes 
que assumem cargos de forma interina ou em situações excepcionais. Mais ainda, 
o § 3º do mesmo artigo estabelece: 

§ 3º Será respeitado o período de mandato do presidente ou 
dirigente máximo eleitos antes da vigência desta Lei." 

Ou seja, o respeito ao ato jurídico perfeito é expresso, assim como é expresso que 
a limitação de mandatos imposta pela alteração da Lei Pelé não pode ser aplicada 
retroativamente, respeitando os mandatos em curso quando da entrada em vigor 
da lei. 

A Lei Geral do Esporte reforça a limitação de mandatos para dirigentes 
esportivos, porém, assim como a Lei Pelé, não há previsão específica para o caso 
de sucessão. O artigo 36, inciso X, alínea "e" da Lei Geral do Esporte estabelece: 

Art. 36. Para fins de concessão da certificação de regularidade e 
para fazer jus aos benefícios previstos em lei, as entidades do 
Sistema Nacional do Esporte deverão: X - garantir a todos os 
associados e filiados acesso irrestrito aos documentos e 
informações relativos à prestação de contas, bem como àqueles 
relacionados à gestão da respectiva entidade de administração 
do desporto, os quais deverão ser publicados na íntegra no sítio 
eletrônico desta, observando-se os princípios fundamentais de 
contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade, e 
observado o seguinte: e) previsão, nos estatutos, de alternância 
no exercício dos cargos de direção, limitando o exercício de 
qualquer cargo, para um mesmo dirigente, a 2 (dois) mandatos 
consecutivos; 
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Parece indiscutível que, se o legislador buscou estimular a alternância de poder, 
a renovação de ideias e fortalecer a legitimidade da tomada de decisões, também 
optou por valorizar a estabilidade institucional e a possibilidade de continuidade 
de projetos em curso. A sucessão presidencial no COB busca preservar a 
continuidade administrativa, sem comprometer a legitimidade democrática.  

5. O Estatuto e o Regulamento Eleitoral do COB 

O Estatuto do COB segue a mesma linha das legislações esportivas, limitando a 
reeleição e prevendo a continuidade da gestão em caso de vacância do cargo do 
presidente eleito. O artigo 38 do Estatuto do COB, alterado em 22/11/2017, 
estabelece: 

Art. 38. O Presidente e o Vice-Presidente, eleitos pela Assembleia 
nos termos do artigo 29, inciso II, terão mandato de 4 (quatro) 
anos, permitida apenas 1 (uma) recondução, a iniciar-se na 
primeira quinzena do mês de janeiro do ano seguinte ao da 
eleição, sendo incompatível o exercício cumulativo do cargo com 
outro de direção de entidade nacional de administração do 
desporto. 

Portanto, o Estatuto é claro na limitação do tempo de mandato e a 
impossibilidade de mais de uma recondução para o mesmo cargo. 

6. Jurisprudência e Interpretação Doutrinária 

Embora o Supremo Tribunal Federal (STF) não tenha se debruçado 
especificamente sobre a reeleição de um vice-presidente que assume a 
presidência em entidades esportivas, a jurisprudência é favorável à continuidade 
administrativa em casos de sucessão. 

Um caso relevante é o julgado pelo Tribunal Regional Federal da 6ª Região no 
processo nº 1078081-89.2021.4.01.3800, que reconheceu a irretroatividade da 
normativa editada posteriormente ao início do mandato de um dirigente 
esportivo, como medida de proteção ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito 
e à coisa julgada, na forma do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da 
República. 

Na doutrina, autores como Álvaro Melo Filho, especialista em direito desportivo, 
defendem que as alterações estatutárias que limitam mandatos não podem 
retroagir para prejudicar situações já consolidadas, em respeito ao princípio da 
segurança jurídica. 

O entendimento predominante é, portanto, que é necessária uma interpretação 
restritiva da norma, não ampliativa. Logo, os conceitos de mandato, recondução 
e sucessão devem ser vistos de acordo com suas definições legais estritas vis-à-
vis com os princípios constitucionais aplicáveis. 
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7. Conclusão 

Com base na análise constitucional, doutrinária, jurisprudencial e normativa, 
conclui-se abstratamente que (a) as candidaturas aos cargos de presidente e vice-
presidente do COB vinculam restritivamente as pessoas aos cargos para os quais 
se candidatam; (b) não é possível mais do que uma recondução a cada cargo 
eletivo, (c) a sucessão não representa o início de um novo mandato, mas a 
continuidade do mandato presidencial em curso; (d) deve ser respeitado o ato 
jurídico perfeito; (e) não há retroatividade normativa para as limitações 
impostas, de modo que não afetam aqueles que estavam exercendo mandato 
quando da entrada em vigor das leis que aplicam regras restritivas de direito.  

Concretamente, (a) o Sr. Carlos Arthur Nuzman concorreu à presidência do COB 
e o Sr. Paulo Wanderley Teixeira à vice-presidência; (b) a composição da chapa 
conjunta não implica vedação de candidaturas individuais dos candidatos a 
cargos distintos daqueles para os quais expressamente se candidataram; 
(c) a sucessão da presidência do sr. Carlos Arthur Nuzman se deu anteriormente 
à entrada em vigor do art. 18-A da Lei Pelé e do Estatuto do COB; (d) o Sr. Paulo 
Wanderley Teixeira assumiu a gestão em razão da renúncia do mandatário eleito, 
seguindo as regras de sucessão da entidade vigentes e (e) o sr. Paulo Wanderley 
Teixeira se candidatou à presidência apenas uma vez, embora tenha exercido a 
presidência anteriormente em razão da vacância do cargo. 

Portanto, forçoso concluir que não há vedação para a participação do sr. Paulo 
Wanderley Teixeira na próxima eleição para concorrer ao cargo de Presidente do 
COB, seja porque a sucessão difere de eleição para o cargo específico, seja porque 
as alterações normativas restritivas passaram a viger durante a sua gestão por 
sucessão. 

Cabe agora ao eleitorado decidir se concede um novo mandato ou não ao 
candidato, se valida sua gestão ou opta por mudança, tudo em consonância com 
as disposições da Lei Pelé, da Lei Geral do Esporte e do Estatuto do COB, que 
visam promover a governança democrática e a transparência nas entidades 
esportivas. 

Por fim, cumpre salientar que a presente consulta é despida de qualquer viés de 
apoio ou repúdio à candidatura. O nosso objetivo é o incentivo e o cuidado com o 
esporte brasileiro, não com projetos de poder. Buscamos fazer uma análise 
objetiva das normas, mesmo cientes dos impactos políticos de qualquer opinião 
que viesse a ser exposta. O que se pode afirmar com a mais absoluta certeza é que 
a soberania é e sempre deve ser dos eleitores.  

São Paulo, 23 de setembro de 2024. 

 

 

 

Humberto Panzetti             Bruno Semino             Marcio Márcio Opromolla 

���������������������������
��	�
���������

�	�����������


	RE 366488
	Ementa e Acórdão (1)
	Relatório (5)
	Voto - CARLOS VELLOSO (5)
	Extrato de Ata (1)


